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TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte coletivo, mediante locação de
ônibus com motorista para atender as necessidades do transporte coletivo do município de
Cláudio(tarifa zero) para a festa de rodeio, 50ª ExpôCláudio.

2 - JUSTIFICATIVA
2.1 - Considerando que no dia-a-dia já possui o transporte gratuito de passageiros (tarifa zero) no
município de Cláudio, esta prestação de serviços se faz necessária para garantir transporte público e
gratuito às pessoas que também irão frequentar/ participar da 50ª ExpoCláudio, visando a segurança
no trânsito, proteção à vida, facilidade de acesso ao local do evento e incentivo de participação nos
festejos.
2.3. A contratação por meio de locação se torna mais vantajosa para a Administração Pública não
possuir ônibus para esta finalidade e pelo fator econômico, já que a empresa contratada além de
disponibilizar os veículos, ficará ainda responsável pela manutenção e substituição deste, quando
necessário, além do combustível e fornecimento de pessoal, bem como o seguro de passageiros.

3 - REQUISITOS NECESSÁRIOS
3.1 - Disponibilização de 9 veículos do tipo ônibus urbano e 1 com características de semi rodoviário
ou rodoviário, com capacidade mínima para 36 (trinta e seis)passageiros sentados, limitado ao ano de
fabricação mínimo de 2010, para atender 5 (cinco) rotas urbanas e 2 (duas) rotas rurais nos dias da
festa de rodeio.
3.2 - Disponibilização de veículos revisados e em perfeitas condições de uso.
3.3 - A locação inclui combustível,toda despesa de manutenção, motorista e despesas decorrentes,
franquia de seguro dos passageiros.
3.4 - Os documentos do veículo deverão estar de acordo com as exigências do Detran e/ou Ciretran,
quanto ao licenciamento, IPVA, multas e vistorias.
3.5 - Contratação seguro de passageiros com no valor mínimo de franquia de 20 mil reais.
3.6 - OS veículos deverão ser de propriedade da prestadora de serviço e emplacados no município de
Cláudio, ficando vedada a sublocação.
3.7 - 7 (sete) veículos deverão executar os serviços demandados e 2 (dois) veículos ficarão de
reservas para suprir eventualidades.
3.8 - A equipe deverá ser composta de:
I. 07 motoristas;
II. 02 motoristas reservas;
III. 01 auxiliar administrativo;
III. 01 gerente da frota;
IV. 01 mecânico.
3.9 - Todos os funcionários deverão possuir EPI’s adequados e uniformes.
3.10 - Os ônibus devem atender as exigências sanitárias vigentes.
3.11 - A contratada deverá manter um galpão no município para guarda da frota.
3.12 - Especificação dos veículos e documentos anexos:
I. Passageiros sentados: 36 ou mais, bancos em fibra;
II. Motor: dianteiro;
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III. 7 veículos com configuração urbana, com no mínimo duas portas, 1 veículo com configuração semi
rodoviário ou rodoviário;
IV. Acesso a portadores de necessidades especiais: 75% da frota deve conter instalada plataforma
elevatória/elevador;
V. Freios: pneumático; com freio estacionário pneumático;
VI. Suspensão: feixe de molas semi-elípticas ou pneumática;
VII. Extintor de incêndio no interior do veículo;
VIII. Sistema elétrico: duas baterias de 12VC/24VC, Iluminação interna,campainha
cobrador/passageiros botões e cordão e itinerário.
IX. Cronograma completo de manutenção de todos os veículos, com indicação de datas de
manutenção periódicas/preventivas, km, itens a serem verificados,datas/ períodos, relatórios e
responsáveis, já predefinido o plano de manutenção, de maneira que elimine ao máximo o risco de
pane nos veículos e consequentemente o não atendimento da frota empenhada ao usuário, assinado
pelos responsáveis do setor e técnico de segurança do trabalho. (Que deverá ser apresentado antes
da assinatura do contrato)
X. Procedimento de operação desenvolvido, assinado e carimbado pelo técnico de segurança do
trabalho responsável, para os condutores dos equipamentos.(a ser apresentado antes da assinatura
do contrato)
XI. Sistema pneumático: com secador de ar em linha e válvulas automáticas de dreno; XII. Rodas de
aço, pneus 275/80 R 22.5 urbano; ou 295.
XIII. Piso e degraus antiderrapantes, balaústres, banco motorista almofada do ergonômico com placa
de proteção, entrada de ar no teto, janelas corrediças,2 ou 3 portas sendo uma adaptada para
acessibilidade conforme proporção mínima estabelecida de acessibilidade , janelas de emergência;
XIV. Tacógrafo.

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
Item Descrição
01 Prestação de serviços de transporte coletivo, mediante locação de ônibus com

motorista para atender as necessidades do transporte coletivo do município de
Cláudio (tarifa zero) para a festa de rodeio, 50ª ExpôCláudio, sendo 7 (sete) veículos
para executar os serviços demandados e 2 (dois) veículos ficarão de reservas para
suprir eventualidades, conforme rotas e horários no anexo deste termo.

5 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA
LEI Nº 14.133, DE 2021)
7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s)
Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1 - Sustentabilidade
8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a sustentabilidade encontram-se pormenorizado em
tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.
8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será
tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua
inclusão aqui seria redundante.
8.3 - Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s).
8.4 - Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
8.4.1 - Para a contratação do objeto não haverá vedação ou restrições com relação ao emprego de
marca ou produto de bens empregados em sua execução.
8.5 - Da exigência de carta de solidariedade
8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante.
8.6 - Subcontratação
8.6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.7 - Garantia da contratação
8.7.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
8.8 - Da exigência de amostra:
8.8.1 - Não haverá exigência de amostra.
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
9.1.1 - As condições estão expostas no item 3 deste termo de referência e no anexo.

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, Município de Cláudio, poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas anexo VI do
Decreto Municipal nº 296/2023.
10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão
designados, conforme item 10.8 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no
anexo VI do Decreto Municipal nº 296/2023.
10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo
próprio do Contratante.
10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
11.1 - DO RECEBIMENTO
11.1.1 -O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 1 dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
11.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá de imediato, junto do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
11.1.3 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias, bem
como os recibos, se for o caso. Além dos dados de praxe, também deverá constar o nº do processo,
nº do pregão, BANCO, AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA, para pagamento e as seguintes informações:
Razão Social: Prefeitura Municipal de Cláudio
Endereço: Av. Presidente Tancredo Neves,152 – Bairro: Centro
Cidade: Cláudio– MG CEP: 35530-000
CNPJ: 18.308.775/0001-94

11.1.4 - Na Nota Fiscal emitida deverá ser destacada a retenção do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza - IR, de acordo com o Decreto Municipal nº 320, de 03 de julho de
2023, e com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, observando os
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, ou em norma que vier a alterá-la
ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.
11.1.4.1 - As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR
devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à
natureza do bem ou serviço.
11.1.5 - Na ausência de alguns desses dados, a nota fiscal será devolvida para correção.
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11.1.6 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
11.1.7- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
11.1.8- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
11.1.9- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

12 - LIQUIDAÇÃO
12.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
12.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos para o Município de Cláudio,
conforme especificações dos itens 11.1.4. e 11.1.5, sob pena de devolução para correção, na forma
do item 11.1.6.
12.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
12.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
12.5 - A Administração deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
12.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 1 (um) dia útil, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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12.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
12.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

13 - PRAZO DE PAGAMENTO
13.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias, contados da finalização da liquidação
da despesa.
13.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

14 - FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
14.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
14.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
14.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

15 - REAJUSTE
15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis .
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16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
16.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
16.2 - Modo de disputa
16.2.1 - Modo de disputa - Aberto
16.3 - Exigências de habilitação
17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
16.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva)
16.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
16.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
16.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
16.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
16.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
16.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
16.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;
16.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
16.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
16.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
16.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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16.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
16.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital],
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
16.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
16.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;
16.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
16.6 - Qualificação Econômico-Financeira
16.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico-Financeira, conforme exigência abaixo:
16.6.1.1 - certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
16.6.1.1.1 - em caso de certidão positiva de falência, admite-se a participação de licitantes em
recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente,
que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatório.
16.7 - Qualificação Técnica
16.7.1 - Não será exigido Qualificação Técnica.

17 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
17.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Cláudio.
18.1.1 - A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
contrato ou seu instrumento substituto.
18.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
19.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis.

http://www.cláudio.mg.gov.br
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19.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro
será considerado especificado e válido.

Cláudio, 20 de agosto de 2024.

__________________________________________________
Gabriela Santos Fonseca

Secretária Municipal de Administração, Gestão e Planejamento

http://www.cláudio.mg.gov.br

	4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	5 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
	7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERA
	8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
	10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	12 - LIQUIDAÇÃO
	13 - PRAZO DE PAGAMENTO
	14 - FORMA DE PAGAMENTO
	15 - REAJUSTE 
	16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	17 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	19- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

